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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. JUÍZA FEDERAL RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS - (Relatora Convocada):

Cuida-se de apelação interposta pelo INSS, em face de sentença que julgou improcedente a ação de ressarcimento de dano ao erário decorrente de recebimento ilícito de benefício previdenciário. O magistrado sentenciante entendeu não haver sido comprovada a má-fé da parte autora no recebimento do LOAS. 

O INSS requer a reforma da sentença aduzindo má-fé do beneficiário para a concessão do benefício. 

Contrarrazões às fls.130/143.

É o relatório.

V O T O

Nos termos do art. 54, caput, da Lei n. 9.784, de 1999, o direito da Administração de anular os atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os destinatários decai em cinco anos, contados da data em que foram praticados, salvo comprovada má-fé.

Anteriormente à vigência dessa lei, aplicava-se integralmente o verbete da Súmula n. 473 do Supremo Tribunal Federal (A Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial), para o qual não havia, porque adotada anteriormente à referida lei, prazo para a anulação dos atos eivados de nulidade.

No âmbito da legislação previdenciária, foi a Medida Provisória n. 138, publicada em 20/11/2003, posteriormente convertida na Lei n. 10.839/04, que estipulou o prazo decadencial de 10 anos para a revisão administrativa, ao acrescentar o art. 103-A à Lei n. 8.213/91, que dispõe que o direito da Previdência Social de anular os atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os seus beneficiários decai em dez anos, contados da data em que foram praticados, salvo comprovada má-fé.
Neste sentido, o Superior Tribunal de Justiça, em julgado submetido à sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), já consolidou o entendimento de que, para os benefícios previdenciários concedidos antes da vigência da Lei 9.784/1999, o prazo decadencial decenal de que dispõe a Previdência Social para revisão dos atos de concessão, previsto no art. 103-A da Lei 8.213/1991, se inicia em 01/02/1999, confira-se a ementa do julgado:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 105, III, ALÍNEA A DA CF. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL DOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS CONCEDIDOS EM DATA ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI 9.787/99. PRAZO DECADENCIAL DE 5 ANOS, A CONTAR DA DATA DA VIGÊNCIA DA LEI 9.784/99. RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO RELATOR. ART. 103-A DA LEI 8.213/91, ACRESCENTADO PELA MP 19.11.2003, CONVERTIDA NA LEI 10.839/2004. AUMENTO DO PRAZO DECADENCIAL PARA 10 ANOS. PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL PELO DESPROVIMENTO DO RECURSO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO, NO ENTANTO. 

1. A colenda Corte Especial do STJ firmou o entendimento de que os atos administrativos praticados antes da Lei 9.784/99 podem ser revistos pela Administração a qualquer tempo, por inexistir norma legal expressa prevendo prazo para tal iniciativa. Somente após a Lei 9.784/99 incide o prazo decadencial de 5 anos nela previsto, tendo como termo inicial a data de sua vigência (01.02.99). Ressalva do ponto de vista do Relator.

2. Antes de decorridos 5 anos da Lei 9.784/99, a matéria passou a ser tratada no âmbito previdenciário pela MP 138, de 19.11.2003, convertida na Lei 10.839/2004, que acrescentou o art. 103-A à Lei 8.213/91 (LBPS) e fixou em 10 anos o prazo decadencial para o INSS rever os seus atos de que decorram efeitos favoráveis a seus benefíciários. 

3. Tendo o benefício do autor sido concedido em 30.7.1997 e o procedimento de revisão administrativa sido iniciado em janeiro de 2006, não se consumou o prazo decadencial de 10 anos para a Autarquia Previdenciária rever o seu ato. 

4. Recurso Especial do INSS provido para afastar a incidência da decadência declarada e determinar o retorno dos autos ao TRF da 5a. Região, para análise da alegada inobservância do contraditório e da ampla defesa do procedimento que culminou com a suspensão do benefício previdenciário do autor.

(RESP 200900002405, NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, STJ - TERCEIRA SEÇÃO, DJE DATA: 02/08/2010)

Dessa forma, todo e qualquer benefício previdenciário concedido até 01/02/1999 (data da edição da Lei n. 9.784/99) pode ser revisto até 01/02/2009; já os concedidos após 01/02/1999, submetem-se ao prazo decenal, previsto no art. 103-A da Lei 8.213/91.

Hodiernamente, em face do referido dispositivo legal, tem-se que a Administração deve observar esse prazo no qual poderá anular o ato por ela praticado, especialmente se repercutiu favoravelmente ao administrado, findo o qual o ato não mais poderá ser anulado, operando-se a preclusão máxima para esse fim, independentemente de cuidar-se de ato anulável ou nulo. 

As exceções que se admitem são a) a violação direta da Constituição e b) a ocorrência de má-fé na prática do ato administrativo.

Nessas hipóteses, não fica a iniciativa administrativa submetida ao prazo quinquenal, daí que, seja por violação direta à Constituição, seja por fundamento exclusivo em má-fé, não está a Administração interditada, no exercício do poder-dever de autotutela, de proceder à anulação do ato praticado com defeitos dessa natureza.
Portanto, é fora de dúvida que tem a Administração o prazo de 10 (dez) anos para anulação ou revisão do ato concessivo de benefício.

A questão posta em discussão refere-se à pretensão de se afastar referida prescrição nos casos em que tenha havido má-fé da parte beneficiária.

Este Tribunal decidiu, e sua jurisprudência é pacífica nesse sentido, que não se pode exigir a devolução de valores recebidos a título de benefício previdenciário ou assistencial, por se cuidarem de valores destinados à subsistência do segurado ou assistido.

Portanto, tanto nas hipóteses de revisão do cálculo quanto nos casos de cancelamento do benefício, não é cabível à autarquia previdenciária o desconto de valores percebidos indevidamente pelo segurado ou que proceda à cobrança desses valores, nos casos em que o benefício tenha sido recebido de boa-fé pelo segurado.

E, mesmo nos casos em que se alegue a ocorrência de fraude, é necessária prova inequívoca de que o beneficiário tenha agido deliberadamente com a intenção de fraude no pedido de concessão do benefício previdenciário, ou seja, sem a prova de dolo por parte do beneficiário não há como se afastar a prescrição da pretensão de ressarcimento.

Apelação do INSS a que se nega provimento. Sentença mantida.
É como voto.
Juíza Federal RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS

Relatora convocada
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